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EXTRATO 

OLIVEIRA, Renato Francisco Faria. Monografia de graduação. Universidade Federal 

de Viçosa, fevereiro de 2014. DESENVOLVIMENTO DE INDICADORES PARA 

INVENTÁRIO DE GASES DE EFEITO ESTUFA DE UM EVENTO E 

APRIMORAMENTO DE UM SISTEMA PARA CÁLCULO DE BALANÇO DE 

CARBONO EM PROPRIEDADES RURAIS. Orientador: Laércio Antônio 

Gonçalves Jacovine. 

 

Observatórios internacionais registraram, em 2013, a maior concentração já 

mensurada de dióxido de carbono (CO2) na atmosfera, chegando a 400 partes por milhão. 

De acordo com o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), com 

esta elevada concentração de CO2, as mudanças na temperatura do Planeta poderão ser 

ainda mais drásticas. Os gases de efeito estufa (GEE) tem relação estreita com o aumento 

da temperatura e é consenso que as atividades antrópicas tem contribuído de forma 

significativa na elevação dos níveis destes gases. Dessa forma, foi discutido, em âmbito 

global e local, a necessidade de criação de ferramentas que possibilitem a mensuração, 

neutralização e redução de emissões de GEE. O governo brasileiro tem sido pioneiro na 

busca por iniciativas sustentáveis, como a criação da Política Nacional sobre Mudança do 

Clima (PNMC) e a adoção de metas voluntárias de redução de suas emissões. Dentre as 

iniciativas, merecem destaque o Programa GHG Protocol para inventário de emissões de 

GEE e o Programa Agricultura de Baixo Carbono (ABC), que dentre vários objetivos, 

incentiva o financiamento de práticas agrícolas com baixa emissão de GEE. O processo 

de coleta de dados para inventários de GEE é trabalhoso e há a necessidade de ferramentas 

para cálculo do balanço de carbono em propriedades rurais para que o produtor conheça 

a sua realidade. Assim, neste trabalho, objetivou-se o desenvolvimento de indicadores 

para inventário de gases de efeito estufa da Semana do Fazendeiro da Universidade 

Federal de Viçosa e o aprimoramento de um sistema para cálculo do balanço de carbono 

em propriedades rurais. O estudo ocorreu na Universidade Federal de Viçosa (UFV), a 

qual criou o Carbono Zero, um projeto que realiza o inventário e neutralização dos GEE 

emitidos pelo evento Semana do Fazendeiro. Dentre as atividades executadas pelo 

Carbono Zero, uma delas é o cálculo do balanço de carbono dos produtores rurais que 

visitam o estande do projeto no evento. O sistema utiliza o software Microsoft Excel e 

determinados parâmetros são quantificados para cálculo das emissões, incremento e 

posterior balanço. Como resultado, verificou-se que a metodologia do sistema está em 

consonância com as orientações do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) 

e IPCC, e, foram propostas melhorias que o sistema ganhe ainda mais credibilidade. 

Também foi possível, a partir de dados históricos da neutralização da Semana do 

Fazendeiro, o desenvolvimento de uma função matemática para inventariar as emissões 

de GEE em eventos. Sendo assim, é possível concluir que o sistema criado para o cálculo 
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do balanço de carbono em propriedades rurais atende às necessidades de produtores que 

queiram conhecer a emissão de sua propriedade e que a adoção de novas variáveis podem 

garantir ao sistema o uso contínuo. E, o cálculo de indicadores para a neutralização de 

eventos é uma iniciativa pioneira no Brasil, sendo portanto, possível o seu uso em eventos 

do mesmo padrão da Semana do Fazendeiro. Também se faz necessária a validação em 

um estudo e a aplicação de ferramentas estatísticas para aprimorar a função matemática. 

  



 

14 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Desde a década de cinquenta um observatório localizado em Mauna Loa, no 

Havaí, sob administração do National and Atmospheric Administration (NOAA), realiza, 

em parceria com a autarquia National Aeronautics and Space Administration (NASA), 

medições das concentrações de dióxido de carbono (CO2) na atmosfera terrestre. Em maio 

de 2013 os valores ultrapassaram a concentração de 400 partes por milhão (ppm) do 

referido gás (BUTLER, 2013). 

O valor é expressivo já que, nas discussões ainda na década de 90, os 

pesquisadores consideravam a concentração de 450 ppm somente a longo prazo, como 

uma referência para evitar mudanças climáticas drásticas (JONES, 2013). No ano de 

2008, os cientistas do NASA Goddard Institute for Space Studies (GISS) argumentaram 

que as concentrações de CO2 deveriam permanecer inferiores a 350 ppm para preservar 

um planeta semelhante àquele em que a civilização se desenvolveu e que a vida na Terra 

está adaptada (HANSEN et al., 2008). 
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As alterações das concentrações dos principais Gases de Efeito Estufa (GEE) – 

dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O) – tem relação estreita 

com o efeito estufa, fenômeno natural responsável pela manutenção da vida na Terra. No 

efeito estufa a radiação solar atravessa a atmosfera e a maioria desta radiação é absorvida 

pela superfície terrestre, aquecendo-a. Entretanto, parte é refletida de volta ao espaço e a 

fração infravermelha (calor) é retida por gases presentes nas camadas mais baixas da 

atmosfera. Estes gases com capacidade de retenção de calor são justamente os GEE e 

alterações nas concentrações dos mesmos têm causado mudanças no balanço de radiação 

solar do planeta, com tendência ao aquecimento da temperatura terrestre (CORDEIRO et 

al., 2012). 

De acordo com o quinto relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas (IPCC, 2013), é muito provável – 95% de certeza – que metade da elevação 

da temperatura média global observada de 1951 até 2010 tenha como causa as atividades 

antrópicas, principalmente pelo aumento de emissões de GEE. Os impactos das mudanças 

já podem ser observados com alterações no clima, na biodiversidade e no ciclo 

hidrológico, com a ocorrência de eventos climáticos extremos, a aceleração do degelo, 

dentre outros. 

Dessa forma, foi discutido em âmbito global e local a necessidade de criação de 

mecanismos que alterassem o panorama climático do Planeta. A Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Clima (CQNUMC), resultado da Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro 

em 1992, foi o grande marco na busca de soluções para o problema do aquecimento 

global, onde objetivou-se a estabilização das concentrações de GEE, sendo o Brasil o 

primeiro país a assiná-la (CASTRO, 2007). 

Após a aprovação da CQNUMC, as discussões entre os governos e o meio 

científico foram realizadas através das Conferências das Partes (COP). Desde 1995, os 

representantes dos países que assinaram a CQNUMC se reúnem, anualmente, para 

debater o assunto, sendo a COP a autoridade máxima para a tomada de decisões dos novos 

rumos que envolvam as mudanças climáticas e as ações a serem adotadas pelos países em 

questão. Dentre as conferências, a COP 3, que ocorreu em Quioto, no Japão, foi 

importante devido a elaboração do Protocolo de Quioto, tratado que estabeleceu metas de 
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redução das emissões antrópicas em pelo menos 5,0% abaixo dos níveis de 1990, no 

período de 2008 até 2012, para os países desenvolvidos, considerados como Anexo I da 

Convenção (RIBEIRO, 2007). 

Como resultado do primeiro prazo de vigência do Protocolo, que venceu em 2012, 

houve a redução total de 16% das emissões, em relação aos níveis de 1990, pelos países 

do Anexo I, entretanto, alguns deles não conseguiram alcançar suas metas. Na COP 18, 

que ocorreu ainda em 2012 no Catar, houve a modificação dos países que assinaram o 

acordo, os quais se comprometeram a reduzir suas emissões em no mínimo 18%, também 

em relação aos níveis de 1990, no novo período de vigência, que é de 2013 até 2020, 

mesmo que de maneira voluntária (UNFCCC, 2013a). 

O Protocolo de Quioto determinou que os países deveriam atingir suas metas 

através de iniciativas próprias, porém, também criou três mecanismos de flexibilização 

baseados na comercialização das reduções entre as Partes. Os três mecanismos são a 

Implementação Conjunta (IC), Comércio de Emissões (CE), e o Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo (MDL). Estes mecanismos foram importantes para auxiliar os 

países do Anexo I a atingir suas metas, e, principalmente o MDL, por permitir a 

implementação de projetos de redução de emissões nos países não-Anexo I, estimulando 

o investimento em alternativas sustentáveis nestes países (UNFCCC, 2013b). 

Em 2009 foi criada a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), na qual 

o Brasil assumiu o compromisso, por meio de ações voluntárias, de reduzir entre 36,1% 

e 38,9%, as emissões projetadas em 2020, com base nos valores de 2005 (MCTI, 2010). 

A PNMC também dispõe sobre o uso de instrumentos financeiros e econômicos para 

incentivar a procura por práticas de mitigação e adaptação às alterações do clima. Brianezi 

(2012) destaca que a PNMC salienta o compromisso do Brasil de identificar e quantificar 

suas emissões e remoções de GEE, incentivando a prática de inventários corporativos. 

O Programa Brasileiro GHG Protocol é uma das alternativas que buscam 

promover a cultura corporativa de mensuração, publicação e gestão voluntária das 

emissões de GEE no Brasil. Ao conhecer o perfil das emissões a organização pode 

estabelecer estratégias, planos e metas para redução e gestão das emissões de gases de 

efeito estufa. Assim, é possível visualizar oportunidades de novos negócios no mercado 
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de carbono, atrair novos investimentos ou ainda planejar processos que garantam 

eficiência econômica, energética ou operacional (GVces, 2013). 

As organizações e indivíduos, de forma voluntária, estão demonstrando seu 

compromisso com a redução das emissões de GEE. Entre as ações se destaca a 

neutralização de eventos. Conforme ressalta Avigo (2013), os eventos, sejam eles 

corporativos ou não, devem adequar seu processo à práticas sustentáveis, principalmente 

para a consolidação e transmissão de uma imagem fundamentada em valores 

responsáveis, o que poderá proporcionar uma maior fidelização e atratividade do público. 

A Universidade Federal de Viçosa, em iniciativa pioneira, criou em 2010 o projeto 

Carbono Zero, cujo objetivo é quantificar, neutralizar e propor medidas de redução das 

emissões de GEE produzidas no decorrer do evento Semana do Fazendeiro. Também são 

realizadas atividades de extensão com os visitantes do evento, produtores rurais em sua 

maioria. Através do atendimento no estande do projeto é realizado o cálculo do balanço 

de carbono das propriedades rurais e também a pegada de carbono dos moradores da zona 

urbana. Com isso, os participantes passam a conhecer a sua realidade e desperta-se a 

consciência para a importância de ações que prevejam os impactos das emissões de GEE. 

Tito et al. (2009) ressalta que a maioria dos produtores rurais não conhece o 

potencial de suas propriedades em sequestrar carbono, assim como as modalidades de 

projetos e os procedimentos necessários para que se possa obter retornos financeiros com 

este fim. O autor também destaca os maiores desafios enfrentados pelos produtores para 

acesso ao mercado de carbono, como a necessidade de mecanismos para uma correta 

quantificação e monitoramento de estoques de carbono, o insuficiente conhecimento de 

técnicas e práticas de manejo agroflorestal e agroecológico e, dentre outros, a falta de 

políticas públicas adequadas para promover tais investimentos. 

Um dos principais entraves para a implementação de projetos visando a inserção 

de produtores rurais no mercado de carbono é a inexistência de métodos precisos e com 

baixo custo para a determinação e monitoramento do fluxo de carbono decorrente das 

atividades na propriedade rural. Os métodos existentes, além de trabalhosos e de 

demandar muito tempo, foram criados para grandes plantações florestais, não atentando 

para as peculiaridades existentes na pequena propriedade (TITO, 2009). 
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Silveira & Machado (2010) reforçam que o Brasil merece destaque por adotar 

medidas sustentáveis ou parcialmente sustentáveis, como o investimento em 

Biocombustíveis e o programa Proálcool, além da própria PNMC. Em 2010, foi 

estabelecida a constituição do Plano Setorial para a Consolidação de uma Economia de 

Baixa Emissão de Carbono na Agricultura, também denominado Plano ABC (Agricultura 

de Baixa Emissão de Carbono). Seu objetivo geral é promover a mitigação da emissão de 

GEE na agricultura, melhorando a eficiência no uso de recursos naturais e aumentando a 

resiliência de sistemas produtivos e de comunidades rurais, possibilitando a adaptação do 

setor agropecuário à mudança do clima, surgindo como uma boa oportunidade aos 

produtores rurais. (CORDEIRO, 2012).  

Sendo assim, em função da importância das atividades pecuária, agrícola e 

florestal no Brasil, justificam estudos em relação às quantificações de emissões e 

incremento de carbono nas propriedades. Dessa forma, espera-se gerar mais 

conhecimento sobre o tema e que possibilite ao produtor rural conhecer sua realidade, 

permitindo que práticas mais efetivas possam ser implementadas para melhorar o balanço 

de carbono das atividades rurais. Através da inserção de novas variáveis e a possibilidade 

de atualização dos fatores de emissão, a credibilidade do sistema ganha ainda mais 

relevância. 

Como o inventário de GEE com fins de neutralização é um processo burocrático 

e dispendioso, alternativas que substituam o modo tradicional de coletar os dados podem 

ganhar espaço, desde que garantam uma confiabilidade a quem está executando. Com 

base nisso, surge a necessidade de criação de indicadores para facilitar o inventário, em 

consonância com a recente relevância da neutralização de eventos em nosso país, sendo 

os indicadores de grande valia devido à dificuldade de coleta e processamento de dados 

para o mesmo fim. 
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2 OBJETIVO GERAL 

Desenvolver indicadores para inventário de gases de efeito estufa da Semana do 

Fazendeiro da Universidade Federal de Viçosa e aprimorar um sistema para cálculo do 

balanço de carbono em propriedades rurais. 

 

2.1 Objetivos específicos 

 

 Descrever a metodologia utilizada para realização do cálculo de balanço de 

carbono em propriedades rurais pertencentes aos participantes da Semana do 

Fazendeiro; 

 Descrever os parâmetros e os escopos utilizados para a realização do inventário 

de emissões de gases de efeito estufa da Semana do Fazendeiro; 

 Propor o aprimoramento da metodologia de cálculo de balanço de carbono em 

propriedades rurais; 
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 Desenvolver indicadores para o cálculo das emissões geradas pelo evento 

Semana do Fazendeiro, de forma a facilitar a coleta de dados e permitir o uso em 

outros eventos similares. 

 

 

 

 

  



 

21 

 

3 MATERIAL E MÉTODOS 

3.1 Descrição da área de estudo 

 

A Universidade Federal de Viçosa tem origem na Escola Superior de Agricultura 

e Veterinária (ESAV), criada em 1922. A UFV foi criada em 1926 e as atividades foram 

iniciadas em 1927 com a instalação dos Cursos Fundamental e Médio e, no ano seguinte, 

do Curso Superior de Agricultura. Já no ano de 1948 o Governo do Estado transformou a 

ESAV em Universidade Rural do Estado de Minas Gerais (UREMG), que era composta 

por várias escolas. Devido ao desenvolvimento bem estruturado e a sólida base adquirida, 

a UREMG adquiriu renome em todo o País, o que motivou o Governo Federal a 

federalizá-la com o nome de Universidade Federal de Viçosa (UFV, 2013). 

Como alicerce de sua filosofia de trabalho, a UFV adotou o ensino, a pesquisa e a 

extensão desde o seu início em 1927 (na época, então ESAV). Após três anos de 

atividades, com o propósito inovador de aproximar a universidade da sociedade, a UFV 

criou a Semana do Fazendeiro. A Semana do Fazendeiro foi a primeira atividade 

extensionista desenvolvida por uma universidade brasileira. Em 2013, o evento 
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completou 84 anos de existência, ocorrendo ininterruptamente desde sua criação. 

(SEMANA DO FAZENDEIRO, 2013). 

Na busca de conciliar a realização da Semana do Fazendeiro com a preocupação 

ambiental, a Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (PEC), em parceria com o Departamento 

de Engenharia Florestal (DEF), criou, em 2010, o Carbono Zero, que tem como objetivos: 

- Realizar o inventário e neutralização dos GEE provenientes das atividades 

realizadas na Semana do Fazendeiro; 

- Realizar ações de educação ambiental recepcionando o público 

participante e/ou visitante do evento em um estande; 

- Realizar o cálculo do balanço de carbono de moradores da zona urbana e 

rural; 

- Realizar a doação de mudas de espécies nativas da Mata Atlântica e, 

através da troca de experiências, despertar a importância das ações 

individuais na mitigação das mudanças climáticas. 

- Propor, junto à organização do evento, técnicas que auxiliem na redução 

das emissões de GEE gerados pelo evento; 

Na Figura 1 são exibidos os cartazes das edições da Semana do Fazendeiro já 

neutralizadas pelo projeto Carbono Zero. 

 

 

Figura 1 - Edições da Semana do Fazendeiro neutralizadas pelo Carbono Zero 
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3.2 O sistema de cálculo de balanço de carbono 

 

Como o enfoque da Semana do Fazendeiro é o produtor rural, foi criado um 

sistema de cálculo de balanço de carbono em propriedades rurais baseado no software 

Microsoft Excel (Figura 2). Dessa forma, é possível atender ao visitante que tenha 

interesse em conhecer o perfil das emissões e a estimativa do incremento em carbono de 

sua propriedade. No sistema é realizado um cadastro com informações pessoais básicas e 

da propriedade. Em seguida, são fornecidos dados pelo produtor para se realizar o 

inventário das emissões e do incremento, para, posteriormente, o cálculo de balanço de 

carbono do mesmo.  

 

 

 

De forma a aperfeiçoar o sistema de cálculo de balanço de carbono, o mesmo foi 

avaliado e descrito e foram sugeridas propostas de melhorias. 

Figura 2 – Tela de apresentação do sistema Carbono Zero 
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3.3 Inventário de Gases de Efeito Estufa da Semana do Fazendeiro 

 

A descrição da metodologia do inventário de gases de efeito estufa foi realizada a 

partir dos relatórios referentes aos anos de 2010, 2011 e 2012. Por meio dos documentos, 

Carbono Zero: Inventário e Neutralização das Emissões de Gases de Efeito Estufa (UFV, 

2011 e 2012), foi possível verificar o passo-a-passo para a coleta de dados, os resultados 

das emissões e a quantidade de árvores necessárias para elaborar o evento. 

 

3.4 Criação de indicadores para o inventário de gases de efeito estufa 

 

A criação de indicadores ocorreu a partir de uma função matemática. A emissão 

total do evento foi calculada em função de variáveis de fácil mensuração, já que o objetivo 

é facilitar o inventário de GEE. Os coeficientes relacionados com cada variável foram 

gerados através dos dados históricos de emissão da Semana do Fazendeiro. 

 

 

 

  



 

25 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados deste trabalho foram divididos em três tópicos principais seguindo 

o que foi proposto nos objetivos. A primeira etapa é composta pelas informações sobre o 

sistema de cálculo de balanço de carbono, quais parâmetros o mesmo utiliza e a proposta 

de melhorias. Após isso, são descritos os parâmetros utilizados para o inventário de gases 

de efeito estufa da Semana do Fazendeiro. Por último, através dos dados históricos de 

emissões do evento foi desenvolvida a função matemática para facilitar os cálculos do 

inventário. 

 

4.1 Descrição do sistema atual de cálculo de balanço de carbono 

 

4.1.1 Dados inseridos no sistema 

 

Como o sistema tem o objetivo de fornecer informações rápidas ao visitante para 

fins de cálculo do balanço de carbono, são consideradas as principais fontes de emissão 

provenientes da propriedade dentre as várias atividades realizadas pelo produtor rural. 
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São seis etapas de inserção dos dados: cadastro do produtor, emissões da pecuária, do 

gasto de energia, do transporte, das culturas agrícolas e do incremento pelas árvores. 

Considerou-se para elaboração do inventário de GEE as emissões de dióxido de 

carbono (CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O). Os resultados, ao final, são 

convertidos para a unidade padrão tCO2e. (toneladas equivalente de dióxido de carbono) 

de acordo com o Potencial de Aquecimento Global (PAG) de cada gás. 

 

4.1.2 Cadastro do produtor 

 

A primeira etapa preenchida no sistema são as informações básicas do produtor 

rural (Figura 3). Devido a importância de se ter um maior conhecimento sobre o produtor 

os dados utilizados são: Nome, Nome da Propriedade, Tamanho (ha), E-mail, CPF, Data 

de Nascimento, Telefone, Estado, Cidade, Endereço, Escolaridade e Instituição de 

Ensino. Dessa forma, estes dados permitirão a execução de estudos sobre o perfil do 

visitante em relação às suas emissões, por exemplo. 

 

Figura 3 – Tela de cadastro do produtor 
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4.1.3 Pecuária 

 

O próximo passo é a inserção dos dados referentes às criações de animais 

existentes na propriedade. São necessárias as quantidades médias anuais de gado de corte, 

gado de leite, suínos, ovinos, caprinos, equinos, muares, aves e bubalinos. Na Figura 4 é 

possível verificar como os dados são inseridos no sistema. 

 

 

 

4.1.4 Energia 

 

A etapa de energia é dividida em energia elétrica, madeira para energia e Gás 

Liquefeito de Petróleo (GLP), também conhecido como gás de cozinha (Figura 5). São 

considerados os valores mensais de consumo quilowatt-hora (kWh) ou o valor médio 

Figura 4 – Tela de dados sobre a pecuária 
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pago pela conta de energia elétrica, em reais (R$) por mês. Através de um destes dois 

dados o sistema calcula a quantidade de kWh consumido no ano. Também é informada a 

quantidade média de madeira para energia consumida mensalmente na propriedade, a 

qual o sistema transformará para consumo anual. Por fim, é necessária a quantidade de 

botijões consumidos por mês, além do peso do botijão. 

A queima de biomassa resulta em emissões consideradas neutras em carbono, 

porque este é gerado através de seu ciclo natural. Dessa forma, neste campo são 

considerados o dióxido de carbono biogênico, diferente daquele derivado de energia 

fóssil. As emissões de CO2 provenientes de madeira para energia não são contabilizadas 

na somatória de emissões finais. Diferentemente das emissões neutras, outros GEE 

emitidos na combustão dos combustíveis da caldeira são contabilizados na emissão final, 

sendo eles o N2O e o CH4. 

 

 

Figura 5 – Tela de dados sobre a energia 
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4.1.5 Transporte 

 

Para a etapa de transporte é considerado o consumo mensal de combustíveis 

utilizados pelos veículos, máquinas, equipamentos e implementos que tem envolvimento 

direto com as atividades realizadas na propriedade (Figura 6). Para o cálculo da emissão 

o próprio sistema transforma o valor para o consumo anual. 

Devido ao excesso de atividades na propriedade rural a contratação de terceiros 

para trabalhar é uma prática comum no Brasil, principalmente nas épocas de plantio e 

colheita. Dessa forma, são considerados o tipo e número de veículos, além da distância 

percorrida mensalmente designados ao transporte de trabalhadores. O sistema realiza as 

conversões necessárias, as quais são descritas nos parâmetros avaliados do transporte. 

 

 

 

Figura 6 – Tela de dados sobre o transporte 
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4.1.6 Culturas Agrícolas 

 

Para as emissões provenientes das culturas agrícolas leva-se em consideração a 

área produzida de cada cultura (Figura 7). Os dados das culturas são referentes às áreas 

cultivadas no último ano, com relação aos cultivos de algodão, arroz, café, cana-de-

açúcar, feijão, mandioca, milho, soja e trigo. As culturas em questão foram escolhidas 

devido ao seu amplo cultivo no Sudeste, região onde está localizada a UFV e de onde se 

origina a maior parte dos visitantes da Semana do Fazendeiro. O campo “outras culturas” 

pode ser utilizado caso o produtor rural tenha outros cultivos em sua propriedade. 

 

 

Figura 7 – Tela de dados sobre as culturas agrícolas 
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4.1.7 Incremento de Carbono 

 

O último dado inserido no sistema refere-se ao incremento de carbono decorrente 

de florestas de produção, com fins madeireiros, como o Eucalipto e Pinus; árvores 

frutíferas e nativas plantadas, com idades variando entre 2 e 5 anos, 5 e 10 anos, 10 e 15 

anos e plantios com idade superior a 15 anos; e floresta nativa natural existentes na 

propriedade com objetivo de preservação, as quais são classificadas conforme a 

fitofisionomia existente no local, sendo elas, cerrado, floresta primária e floresta 

secundária (10, 20 e 80 anos). 

A resolução nº 29 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) define, 

em seu artigo 1º, que uma vegetação primária é aquela de grande expressão local, vasta 

diversidade biológica e que as ações antrópicas sejam mínimas e não tenham afetado de 

forma significativa as características originais de estrutura e de espécies. No artigo 2º da 

mesma resolução é definido que uma vegetação secundária é aquela resultante de algum 

processo natural de sucessão, o qual se estabeleceu após a supressão parcial ou total da 

vegetação primária, por causas antrópicas ou naturais (CONAMA, 1994). Dessa forma, 

para fim de aplicação do sistema, com o passar dos anos a vegetação secundária tende a 

se aproximar das características de uma formação primária. A Figura 8 exibe a tela com 

as informações a serem inseridas sobre o incremento de carbono. 
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4.1.8 Balanço de Carbono 

 

Após a quantificação dos dados das emissões e do incremento é calculado o 

balanço de carbono da propriedade rural, que é o cálculo entre as emissões e as remoção 

de carbono. Na Figura 9 é esquematizado o cálculo do balanço de carbono. Junto aos 

dados do cadastro do produtor são exibidas as informações detalhadas de cada uma das 

etapas do cálculo (Figura 10). São resumidas as emissões provenientes de cada fonte de 

emissão, a emissão total, o incremento total e o balanço, em tCO2e.. A conversão das 

emissões é realizada para tCO2e. por ser a unidade padrão de representação de emissões 

de GEE. Além disso, são informadas as quantidades de árvores que o produtor possui de 

crédito, ou a quantidade que é necessária plantar para compensar suas emissões. 

 

Figura 8 – Tela de dados sobre o incremento de carbono 
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Figura 9 – Tela de resumo do balanço de carbono 
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Ao utilizar como base o total das emissões de GEE do produtor, do incremento de 

carbono por área calculado em sua propriedade e também de acordo com o espaçamento 

utilizado, será obtido o número de árvores necessário para compensar todas as emissões, 

conforme equações 1 e 2: 

 

Á𝐫𝐞𝐚 𝐝𝐨 𝐩𝐥𝐚𝐧𝐭𝐢𝐨 =
𝐄

(𝐓∗ 𝐈− 𝐋𝐁 )
 (1) 

 

𝐍 =  (
Á𝐫𝐞𝐚 𝐝𝐞 𝐩𝐥𝐚𝐧𝐭𝐢𝐨 (𝐡𝐚)×𝟏𝟎𝟎𝟎𝟎 (𝐦𝟐.𝐡𝐚−𝟏)

Á𝐫𝐞𝐚 𝐝𝐞 𝐜𝐚𝐝𝐚 𝐦𝐮𝐝𝐚 𝐧𝐨 𝐜𝐚𝐦𝐩𝐨 (𝐦𝟐)
) ∗ (𝟏 +

𝐦𝐨𝐫𝐭𝐚𝐥𝐢𝐝𝐚𝐝𝐞 (%)

𝟏𝟎𝟎
)  (2) 

 

Onde: 

N = número de árvores 

E = emissões de GEE totais do evento, em tCO2e. 

I = incremento de carbono por hectare.ano-1  

LB = linha de base, em hectare.ano-1 

T = tempo de fixação de carbono pela floresta, em anos. 

Fator de conversão de C em CO2 é (44/12) 
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Figura 10 – Resumo do cálculo do balanço de carbono 
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Como linha de base do projeto é adotado o cenário mais provável observado na 

área escolhida para o projeto na ausência do mesmo, conforme recomenda o IPCC. Nesse 

trabalho a linha de base utilizada é uma pastagem degradada cujo estoque e incremento 

de carbono foram considerados nulos. Já a taxa de mortalidade é estimada de acordo com 

estudos de recomposição vegetal e reflorestamento na região. 

 

4.1.9 Parâmetros avaliados 

 

4.1.9.1 Quantificações das emissões 

 

As emissões são estimadas através de informações contidas na Comunicação 

Nacional Inicial do Brasil à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima, elaborada pelo Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT, 2004a) e também no 

Manual de Referência do Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática (IPCC) 

para Inventários de Emissão de Gases de Efeito Estufa (IPCC, 2006). Os cálculos das 

emissões de GEE são feitos a partir das equações e fatores descritos nos tópicos abaixo: 

 

4.1.9.1.1 Criação de Animais 

 

Nesta categoria são calculadas as emissões referentes ao metano (CH4) decorrente 

da decomposição dos dejetos dos animais, ao CH4 decorrente da fermentação entérica dos 

rebanhos e ao óxido nitroso (N2O) dos solos que receberam esterco de animais. 

 

4.1.9.1.1.1 Metano (CH4) emitido pelo processo de fermentação entérica 

 

A fermentação entérica dos animais ruminantes herbívoros, que faz parte da sua 

digestão, é uma das maiores fontes de emissão de CH4 no país. Dentre os diversos tipos 
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de animais, destacam-se as emissões devidas ao rebanho bovino, que é o segundo maior 

no mundo (MCTI, 2009). O cálculo da emissão pode ser observado na equação 3: 

 

Emissão (kgCH4/ano) = FE x Número de Animais (3) 

Emissão (tCH4 /ano) = Emissão (kgCH4/ano) / 1000 

Emissão (tCO2e.) = Emissão (tCH4/ano) x 25* 

Onde: 

FE = Fator de emissão para fermentação entérica de cada rebanho 

(*) Potencial de aquecimento global (GWP) do CH4 é 25 vezes maior que do CO2. 

Fonte: IPCC, 2007 

 

 O metabolismo de cada tipo de ruminante ou pseudo-ruminante é variado, além 

de ser influenciado pelas práticas de criação e da intensidade da atividade física, dessa 

forma, o fator de emissão da maioria dos animais varia conforme a localização geográfica 

no país. A Tabela 1 resume os fatores de emissão dos principais animais utilizados para 

criação no Brasil. 

 

Tabela 1 – Fatores de emissão de CH4 decorrentes do processo de fermentação entérica 

por diferentes tipos de animais e regiões do Brasil (kgCO2/cabeça/ano) 

Região 
Gado de Corte Gado de 

leite 
Ovinos Caprinos Equinos Muares 

Fêmeas Machos adultos Jovens 

Norte 65 62 47 59 5 18 10 10 

Nordeste 73 73 56 61 5 18 10 10 

Centro-Oeste 67 64 48 61 5 18 10 10 

Sudeste 67 64 48 65 5 18 10 10 

Sul 65 66 50 62 5 18 10 10 

Fonte 
MCT, 

2004a 

MCT, 

2004a 

MCT, 

2004a 

MCT, 

2004a 

MCT, 

2006a 

MCT, 

2006a 

MCT, 

2006a 

MCT, 

2006a 
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4.1.9.1.1.2 Metano (CH4) emitido pela decomposição dos dejetos dos animais 

 

Os sistemas de manejo de dejetos de animais causam emissões de CH4 e N2O. A 

decomposição anaeróbia produz CH4, principalmente quando os dejetos são estocados 

em forma líquida (MCTI, 2009). O cálculo da emissão pode ser observado através da 

equação 4: 

 

Emissão (kgCH4/ano) = FE x Número Anual de Animais (4) 

Emissão (tCH4/ano) = Emissão (kgCH4/ano) / 1000 

Emissão (tCO2e.) = Emissão (tCH4/ano) x 25* 

Onde: 

FE = Fator de emissão para decomposição dos dejetos dos animais 

(*) Potencial de aquecimento global (GWP) do CH4 é 25 vezes maior que do CO2. 

Fonte: IPCC, 2007 

 

Assim como no processo de fermentação entérica, a decomposição dos dejetos 

dos animais tem influência do local, dessa forma, o fator de emissão da maioria dos 

animais varia conforme a localização geográfica no país. De acordo com MCT (2006a), 

foram considerados os seguintes sistemas de manejo de dejetos para cálculo dos fatores 

de emissão: pasto, armazenamento sólido / dispersão daily spread, dry lot, lagoa 

anaeróbica e armazenamento líquido. A Tabela 2 resume os fatores de emissão dos 

principais animais utilizados para criação. 

 

Tabela 2 - Fatores de emissão de CH4 pela decomposição dos dejetos de diferentes tipos 

de animais e regiões do Brasil (kgCO2/cabeça/ano) 

Região 

Gado de Corte Gado 

de 

leite 

Suínos Ovinos Caprinos Equinos Muares Aves Bubalinos 
Fêmeas 

Machos 

adultos 
Jovens 

N 2 2 2 5 0,4 0,21 0,22 2,2 1,2 0,023 2 

NE 2 2 2 5 1 0,21 0,22 2,2 1,2 0,023 2 

CO 2 2 1 3 1 0,16 0,17 1,6 0,9 0,018 1 

SE 2 2 1 3 1 0,16 0,17 1,6 0,9 0,117 1 

S 1 2 1 1 0,5 0,16 0,17 1,6 0,9 0,117 1 

Fonte 
MCT, 

2004a 

MCT, 

2004a 

MCT, 

2004a 

MCT, 

2006a 

MCT, 

2004a 

 MCT, 

2006a 

MCT, 

2006a 

MCT, 

2006a 

MCT, 

2006a 

MCT, 

2006a 

MCT, 

2006a 
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4.1.9.1.1.3 Óxido nitroso (N2O) emitido pelos solos que receberam esterco de 

animais 

 

A deposição de esterco em pastagens são fontes potenciais de emissão de N2O, 

principalmente devido ao processo de desnitrificação, além da aceleração da atividade de 

microrganismos presentes nos solos (SORDI et al., 2010). O cálculo da emissão pode ser 

observado através da equação 5: 

 

Emissão (kgN2O/animal) = Emissão Média (kgN2O/ano) / Nº de Animais no Brasil    (5) 

Emissão (tN2O/animal) = Emissão (kgN2O/animal) /1000 

Emissão (tN2O/ano) = Emissão (tN2O/animal) x Número de Animais 

Emissão (tCO2e.) = Emissão (tN2O/ano) x 298* 

Onde: 

 (*) Potencial de aquecimento global (GWP) do N2O é 298 vezes maior que do CO2. 

Fonte: IPCC, 2007 

 

Como não existem fatores definidos para a emissão de N2O, utiliza-se os dados 

das emissões anuais de óxido nitroso do Inventário Brasileiro, gerando uma emissão 

média para estes três anos. Após isso, através dos dados estimados da quantidade de 

animais no Brasil na mesma época, dividiu-se o valor da emissão média anual pela 

quantidade de cabeças de animais no Brasil, criando assim um valor correspondente ao 

fator de emissão de N2O para os solos que receberam esterco de animais (Tabela 3). 

 

Tabela 3 - Dados de emissão de N2O por tipo de animal no Brasil 

Emissões anuais de N2O no Brasil por tipo de animal (kg) Emissão 

Média 

em 1993, 1994 

e 1995 

(kg N2O/ano) 

Quantidade 

de animais 

no Brasil 

(cabeça/ano) 

Emissão de N2O 

por quantidade 

de animais no 

Brasil 

(kgN2O/cabeça) 

Tipos de 

Animais 
1995 1994 1993 

Gado de Leite 14.313.087,00 13.959.872,00 13.948.616,00 14.073.858,33 20.252.515,33 0,694919031 

Gado de Corte 105.019.477,00 103.124.175,00 101.032.896,00 103.058.849,33 138.054.965,33 0,746505923 

Ovinos 4.400.744,00 4.431.786,00 4.329.111,00 4.387.213,67 18.280.059,00 0,239999973 

Outros* 17.932.473,00 17.528.995,00 17.233.864,00 17.565.110,67 20.929.603,00 0,839247198 

Fonte MCT, 2006b MCT, 2006b MCT, 2006b MCT, 2006b MCT, 2004b 
MCT, 2004b 

MCT, 2006b 

(*) Outros = bubalino, equino, asinino, caprino e muares. 
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4.1.9.1.2 Energia 

 

4.1.9.1.2.1 Energia Elétrica 

 

A matriz energética brasileira não é abastecida totalmente por fontes renováveis, 

sendo que em alguns locais ainda há a queima de combustíveis fósseis para geração de 

energia. Dessa forma, é possível calcular a emissão desta fonte através da equação 6. Para 

o produtor que não souber a quantidade consumida de quilowatts e fornecer o valor em 

reais da conta de energia, mesmo sendo considerados tributos e outras cobranças na conta, 

o cálculo será mais conservador por garantir uma quantidade maior de quilowatts. 

 

Emissão (tCO2e.) = [(Quant. de kWh/mês) ou [(kWh/R$) x VC] / 1000] x 12 x FE (6) 

Onde: 

FE = Fator de emissão para energia elétrica; VC = Valor da conta mensal em reais 

 

4.1.9.1.2.2 Madeira para Energia 

 

A madeira para deverá ser incendiada para que se tenha a produção de energia, 

gerando assim a emissão de GEE. A partir do conceito de emissões neutras o sistema não 

calcula as emissões de CO2, sendo computadas apenas as emissões de CH4 e N2O. Esta 

emissão pode ser calculada através da equação 7: 

 

Emissão (tCO2e.) = (Consumo de madeira em kg / 1000) x 12 x FEi x PAGi (7) 

Onde: FE = Fator de emissão para madeira para energia 

PAGi (Potencial de Aquecimento Global do GEEi) = 298 (N2O) e 25 (CH4) 

i = CO2, N2O, CH4 

Fonte: IPCC, 2007 

 

4.1.9.1.2.3 Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) 

 

O GLP, também conhecido como Gás de Cozinha, é um derivado do petróleo de 

importância fundamental para a vida do homem, principalmente devido a sua queima para 

a geração de calor. É considerado apenas o peso do GLP contido dentro do botijão, sendo 
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o botijão de 13 quilogramas o mais comumente utilizado. Neste processo há a produção 

de GEE, o que acarretará numa emissão que pode ser calculada através da equação 8: 

 

Emissão (kgCO2e.) = Número de botijões/mês x Peso do Botijão x 12 x FE (8) 

Emissão (tCO2e.) = (Emissão kg/CO2e.) / 1000 

Onde: 

FE = Fator de emissão para GLP 

  

Através da Tabela 4 são resumidas as principais fontes de energia e seus 

respectivos fatores de emissão. O fator de emissão para a energia elétrica é calculado 

através de dados dos fatores médios mensais do Sistema Interligado Nacional do Brasil, 

fornecido no website do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. 

 

Tabela 4 – Fatores de emissão por diferentes fontes de energia 

Fonte de Emissão Fator de Emissão Unidade Fonte 

Energia Elétrica 0,0991 tCO2/mWh MCTI, 2013 

Madeira para energia 1,44741 tCO2e./t CETESB, 2008 

Madeira para energia 0,00468 tCH4/t IPCC, 2006 

Madeira para energia 6,24x10-5 tN2O/t IPCC, 2006 

Gás de Cozinha (GLP) 2,91997 kgCO2/kg CETESB, 2008 

 

4.1.9.1.3 Transporte 

 

O transporte envolve a queima de vários tipos de combustíveis fósseis, sendo a 

fumaça gerada pela queima uma demonstração clara da emissão destas fontes de emissão. 

Na equação 9 o cálculo das emissões ocorre de forma direta, multiplicando o fator de 

emissão pela quantidade de combustível consumido. 

 

4.1.9.1.3.1 Gasolina, Diesel, Gás Natural Veicular (GNV) e Querosene para 

aviação 

 

Emissão (tCO2e.) = Consumo em litros ou metros cúbicos por ano x FE (9) 

Onde: 

FE = Fator de emissão para gasolina, diesel, gás natural veicular (GNV) e querosene para aviação 
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4.1.9.1.3.2 Transporte de trabalhadores 

 

As equações 10, 11, 12 e 13 dispõem sobre a emissão devido ao transporte de 

trabalhadores. São consideradas a distância mensal, em quilômetros, percorrida por um 

dos três tipos de transporte, ônibus, automóvel e motocicleta, além do número de veículos 

utilizados para este fim. 

 

Emissão (tCO2e.) = ∑ (Emissão Ônibus + Emissão Automóvel + Emissão Motocicleta)

 (10) 

 

Emissão Ônibus (tCO2e.) = (Distância.mês-1 / 4(*) x NV x FE) x 12                            (11) 

Onde: 

(*) = A divisão da distância mensal pela média da autonomia de um ônibus (4 km/L) irá fornecer 

a quantidade de litros consumidos neste transporte 

NV = Número de veículos utilizados para este fim 

FE = Fator de emissão para o diesel (0,002681 tCO2/L). Fonte: IPCC, 2006 

 

Emissão Automóvel (tCO2e.) = (Distância.mês-1 / 8(*) x NV x FE) x 12                       (12) 

Onde: 

(*) = A divisão da distância mensal pela média da autonomia de um automóvel (8 km/L) irá 

fornecer a quantidade de litros consumidos neste transporte 

NV = Número de veículos utilizados para este fim 

FE = Fator de emissão para a gasolina (0,002327 tCO2/L). Fonte: IPCC, 2006 

 

Emissão Motocicleta (tCO2e.) = (Distância.mês-1 / 30(*) x NV x FE) x 12                   (13) 

Onde: 

(*) = A divisão da distância mensal pela média da autonomia de uma motocicleta (30 km/L) irá 

fornecer a quantidade de litros consumidos neste transporte 

NV = Número de veículos utilizados para este fim 

FE = Fator de emissão para a gasolina (0,002327 tCO2/L). Fonte: IPCC, 2006 
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Na Tabela 5 são informados os fatores de emissão para os principais tipos de 

combustível utilizados no Brasil, além do fator específico para viagens de ônibus. 

 

Tabela 5 – Fatores de emissão por tipo de combustível e para ônibus de viagem 

Tipo Fator de Emissão Unidade Fonte 

Gasolina 0,002327 tCO2/l IPCC, 2006 

Álcool 0,001469 tCO2/l IPCC, 2006 

Diesel 0,002681 tCO2/l IPCC, 2006 

Gás Natural Veicular (GNV) 0,00206 tCO2/l IPCC, 2006 

Querosene 0,00246 tCO2/m³ IPCC, 2006 

 

4.1.9.1.4 Culturas Agrícolas 

 

Nas emissões provenientes da agricultura são considerados os dados históricos das 

emissões de N2O gerados pelos solos agrícolas, através de dados do MCT (2006b). 

 

4.1.9.1.4.1 Dados históricos das emissões de N2O 

 

São considerados os valores médios de emissão direta e indireta de N2O 

calculados para cada cultura por região do Brasil. As emissões diretas são provenientes 

de fertilizantes sintéticos, nitrogênio de dejetos animais usados como fertilizantes, fixação 

biológica de nitrogênio, resíduo de colheita e cultivo de solos de alto teor orgânico. As 

emissões indiretas são originadas da volatilização e subsequente deposição atmosférica 

de NH3 e NOx provenientes da aplicação de fertilizantes, da lixiviação e escoamento de 

nitrogênio proveniente de fertilizantes. Foram utilizados os dados de 1990 e 1994, 

conforme verificados nas Tabelas 6 e 7. A equação 14 demonstra como é realizado o 

cálculo da emissão: 
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Emissão (tN2O) = Quantidade de hectares cultivados x Média das Emissões Diretas e 

Indiretas de N2O (em t N2O/ha)              (14) 

Emissão (tCO2e.) = Emissão (t N2O) x 298* 

Onde: 

 (*) Potencial de aquecimento global (GWP) do N2O é 298 vezes maior que do CO2. 

Fonte: IPCC, 2007 

 

Tabela 6 – Emissões diretas e indiretas de N2O em 1990 e 1994. 

Emissões Diretas em 1990 

Região Gg de N2O 
Área 

Cultivada (ha) 
Gg/ha  t/ha  

Norte 8,32 1911992 4,35E-06 4,35E-09 

Nordeste 10,48 11626298 9,01E-07 9,01E-10 

Sudeste 26,17 12077291 2,17E-06 2,17E-09 

Sul 39,24 17778756 2,21E-06 2,21E-09 

Centro-Oeste 14,62 7134440 2,05E-06 2,05E-09 

Emissões Indiretas em 1990 

Região Gg de N2O 
Área 

Cultivada (ha) 
Gg/ha  t/ha  

Norte 9,41 1911992 4,92E-06 4,92E-09 

Nordeste 27,43 11626298 2,36E-06 2,36E-09 

Sudeste 30,35 12077291 2,51E-06 2,51E-09 

Sul 23,67 17778756 1,33E-06 1,33E-09 

Centro-Oeste 28,91 7134440 4,05E-06 4,05E-09 

Emissões Diretas em 1994 

Região Gg de N2O 
Área 

Cultivada (ha) 
Gg/ha  t/ha  

Norte 11,6 2346957 4,94E-06 4,94E-09 

Nordeste 12,18 12904958 9,44E-07 9,44E-10 

Sudeste 34,03 11647862 2,92E-06 2,92E-09 

Sul 45,76 16552762 2,76E-06 2,76E-09 

Centro-Oeste 21,98 51354033 4,28E-07 4,28E-10 

Emissões Indiretas em 1994 

Região Gg de N2O 
Área 

Cultivada (ha) 
Gg/ha  t/ha  

Norte 12,19 2346957 5,19E-06 5,19E-09 

Nordeste 25,1 12904958 1,94E-06 1,94E-09 

Sudeste 33,17 11647862 2,85E-06 2,85E-09 

Sul 26,98 16552762 1,63E-06 1,63E-09 

Centro-Oeste 34,34 51354033 6,69E-07 6,69E-10 

    Fonte: Adaptado de MCT, 2006b 
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Tabela 7 – Média das emissões diretas e indiretas de N2O de 1990 e 1994 por região do 

Brasil (tN2O/ha) 

Região 
Média das Emissões Diretas – 1990 

(tN2O/ha) 

Média das Emissões Diretas – 1994 

(tN2O/ha) 

Norte 4,65E-09 5,06E-09 

Nordeste 9,23E-10 2,15E-09 

Sudeste 2,54E-09 2,68E-09 

Sul 2,49E-09 1,48E-09 

Centro-Oeste 1,24E-09 2,36E-09 

Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

4.1.9.1.5 Quantificação do Incremento de Carbono 

 

As florestas plantadas com espécies nativas e exóticas, além dos fragmentos 

florestais, tem um grande potencial para incrementar carbono com o decorrer dos anos. 

Os valores de incremento são variados devido a taxa de crescimento e consequente 

absorção de carbono no decorrer dos anos. As equações 15, 16 e 17 são similares e 

demonstram esse ganho no decorrer dos anos, sendo influenciada apenas pelo tipo de 

fator de incremento em cada fitofisionomia ou cultura. 

 

4.1.9.1.5.1 Florestas de Produção 

 

Incremento (tCO2e./ha.ano) = Área de Plantio da Cultura (ha) x FI x 3,67 (15) 

Onde: 

FI = Fator de incremento para a cultura de Eucalipto ou Pinus 

Fator de conversão de C em CO2 é (44/12) = 3,67 

 

Tabela 8 – Fator de incremento para a cultura do Pinus e do Eucalipto 

Cultura 
Fator de Incremento 

(tC/ha/ano) 
Fonte 

Pinus 11,69 MCTI, 2010 

Eucalipto 14,11 MCTI, 2010 
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4.1.9.1.5.2 Floresta Nativa Natural (Primária, Secundária e Cerrado) 

 

Incremento (tCO2e./ha.ano) = Área de cada fitofisionomia (ha) x FI x (44/12) (16) 

Onde: 

FI = Fator de incremento pelo tipo de fitofisionomia 

Fator de conversão de C em CO2 é (44/12) 

 

Tabela 9 – Fator de incremento de carbono por tipo de fitofisionomia 

Fitofisionomia 
Fator de Incremento 

(tC/ha/ano) 
Fonte 

Cerrado 2 Adaptado de MCT, 2004a 

Floresta Primária 1,2 Adaptado de Higuchi, 2004 

Floresta Secundária - 10 anos 5,0 Adaptado de Silva e Brasil Júnior, 2013 

Floresta Secundária - 20 anos 4,0 Adaptado de Silva e Brasil Júnior, 2013 

Floresta Secundária - 80 anos 2,0 Adaptado de Silva e Brasil Júnior, 2013 

 

4.1.9.1.5.3 Árvores Frutíferas e Nativas Plantadas (Várias idades) 

 

Incremento (tCO2e./ha.ano) = Área de Plantio (ha) x FI x (44/12) (17) 

Onde: 

FI = Fator de incremento de acordo com a idade de plantio 

Fator de conversão de C em CO2 é (44/12) 

 

Tabela 10 – Fator de incremento por idade da cultura 

Cultura 
Fator de Incremento 

(tC/ha/ano) 
Fonte 

Plantio de Nativas - 2 a 5 Anos 4,86 

Adaptado de Fearnside e 

Guimarães, 1996 

Plantio de Nativas - 5 a 10 Anos 3,34 

Plantio de Nativas - 10 a 15 Anos 2,94 

Plantio de Nativas - Superior a 15 anos 2,48 

 

 

 



 

46 

4.1.10 Proposta de melhorias 

 

4.1.10.1 Culturas Agrícolas 

 

Adicionalmente ao uso dos dados históricos de emissão N2O, propõe-se utilizar 

outros dois meios para cálculo das emissões provenientes das culturas agrícolas. A 

escolha do método de cálculo leva em consideração o nível de conhecimento do produtor 

sobre as correções e adubações realizadas em sua propriedade, ou, caso o mesmo tenha 

interesse, permite o uso de dados de recomendação de calagem e adubação obtidos através 

de pesquisas científicas realizadas em todo o Brasil. 

O sistema permite utilizar um dos três cenários a seguir: área produtiva de cada 

cultura e uso dos valores históricos de emissão de N2O; a área produtiva de cada cultura 

e detalhamento das adubações nitrogenadas e de correção do solo; e, área produtiva de 

cada cultura e utilização de banco de dados com recomendações gerais de adubação 

nitrogenada e calagem. 

Outro diferencial é a possibilidade de realizar o cálculo para várias adubações, 

como a adubação de plantio, a 1ª adubação de cobertura e a 2ª adubação de cobertura. 

Com isso, será atendida a necessidade de culturas que tenham mais de uma adubação. 

 

4.1.10.1.1 Cenário 1: Área produtiva de cada cultura e utilização dos 

valores históricos de emissão de N2O 

 

O Cenário 1 realiza o cálculo através da equação 14 já informada nos parâmetros 

avaliados, considerando os dados históricos do MCT (2006b) para as emissões de óxido 

nitroso proveniente de solos agrícolas. 

 

4.1.10.1.2 Cenário 2: Área produtiva de cada cultura e detalhamento das 

adubações nitrogenadas e de correção do solo 
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Para os dados de adubação nitrogenada o produtor indica qual a fonte do adubo, 

além da dosagem, em toneladas por hectare, aplicada nas adubações de plantio e 

cobertura. O mesmo acontece para a quantidade de corretivo utilizado (Figura 7). A 

equação 18 refere-se ao somatório das emissões provenientes da adubação nitrogenada e 

da adubação com calcário. 

 

Emissão (tCO2e.) = ∑ (EAN + EC)                      (18) 

Onde: 

EAN = Emissão proveniente da adubação nitrogenada 

EC = Emissão proveniente da calagem 

 

 Adubação Nitrogenada 

 

O cálculo da emissão para a adubação nitrogenada é realizado através da equação 

20. O dado que será utilizado a partir do conhecimento do produtor é a quantidade em 

quilogramas de nitrogênio (N) aplicada, a qual é calculada através da equação 19. 

 

Nitrogênio (N) = Área produtiva (ha) x Dosagem (kg/ha) x Adubo utilizado (%)      (19) 

 Onde: 

Adubo utilizado (%): o produtor poderá escolher entre as principais fontes de adubação utilizadas 

no Brasil, sendo, Ureia (45% de N), Sulfato de Amônia (21% de N), MAP (11% de N), DAP (16% 

de N) e Fertilizantes Mistos (NPK, onde a concentração de N é variável). 

 

𝐸𝐴𝑁 = (𝐹𝐸 × 𝑁 × 𝐹𝐶𝑁 × 𝐹𝐶𝐶)  1000⁄  (20) 

Onde: 

EAN = Emissão de carbono (tCO2e) 

FE = Fator de emissão em kg N2O – N/kg N 

N = kg de N aplicados 

FCN = Fator de Conversão de N2O – N para N2O 

FCC = Fator de Conversão de N2O para CO2 

 

O fator de emissão de N2O é 0,01 kg N2O – N/kg N. O fator de conversão de N2O 

– N para N2O é 1,571 e o fator de conversão de N2O para CO2 é 298 (IPCC, 2007). 
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 Calagem 

 

O cálculo da emissão para a calagem é realizado através da equação 22. O dado 

utilizado a partir do conhecimento do produtor é a quantidade em quilogramas de Calcário 

(CA) aplicada, o qual é calculado através da equação 21. 

 

Calário (CA) = Área produtiva (ha) x Dosagem (kg/ha)                                               (21) 

  

𝐸𝐶 = (𝐹𝐸 × 𝐶𝐴 × 𝐹𝐶)  1000⁄  (22) 

Onde: 

EC = Emissão de carbono (tCO2e) 

FE = Fator de emissão em kg C /kg de calcário aplicado 

CA = kg de calcário aplicados 

FC = Fator de Conversão de C para CO2 

 

O fator de emissão para calagem é 0,13 kg C/kg calcário e o fator de conversão de C em 

CO2 é (44/12). 

 

4.1.10.1.3 Cenário 3: Área produtiva de cada cultura e banco de dados 

com recomendações gerais de adubação nitrogenada e correção do solo 

 

No cálculo são utilizadas as equações 18, 19, 20, 21 e 22, com a única diferença 

em que nas equações 19 e 21 as dosagens são provenientes de um banco de dados 

elaborado com pesquisas de diversas instituições no Brasil. Dessa forma, espera-se que 

no caso em que o produtor não saiba quanto consumiu de fertilizantes nitrogenados ou 

calcário, seja possível ter um maior detalhamento da emissão de sua propriedade. 

Através das Tabelas 11 e 12 é possível verificar as principais dosagens, em 

quilogramas por hectare, de nitrogênio para plantio e manutenção, respectivamente, para 

várias culturas nas regiões do Brasil. A Tabela 13 representa as dosagens de calcário, em 

quilogramas por hectare, também para diversas culturas distribuídas por região. Para fins 

de cálculo de emissões o tipo de calcário não tem influência, entretanto, para utilização 
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na propriedade deve ser realizada uma análise de solo, além de se adquirir calcários com 

PRNT (Poder Relativo de Neutralização Total) acima de 45%, A Figura 11 demonstra a 

nova tela de culturas agrícolas. 

Tabela 11 – Recomendação de adubação nitrogenada no plantio por tipo de cultura (kg 

de N / ha) 

Região  
Culturas 

Algodão Arroz Café Cana Feijão Mandioca Milho Soja Trigo 

CO 39 37 138 95 32 - 35 5 20 

N 20 44 75 95 32 - 30 - - 

NE 30 44 75 90 32 - 30 - 30 

S 20 37 38 58 25 - 20 - 21 

SE 15 35 123 65 23 - 22 12 21 
Fontes: Alvarez et al. (1991), Barbosa e Silva (2000), Barros et al. (2007), Benedini & Penatti (2008), Bono 

et al. (2006), Buzetti et al. (2006), Caires (2003), Canellas et al. (2003), Carvalho (2002), Costa (2006), 

CQFSERSSC (2004), Diniz (2009), EMBRAPA (2003a), EMBRAPA (2003b), EMBRAPA (2003c), 

EMBRAPA (2003d), EMBRAPA (2003e), EMBRAPA (2004), EMBRAPA (2005a), EMBRAPA (2005b), 

EMBRAPA (2005c), EMBRAPA (2006), EMBRAPA (2007), EMBRAPA (2009a), EMBRAPA (2009b), 

EMBRAPA (2011), Espindula (2007), Ferreira e Carvalho (2005), Figueiredo et al. (2006), Luz (2002), 

Marques (2010), Nazareno (2003), Nunes (2012), Oliveira (2002), Oliveira et al. (2003), Pires (2003), Reis 

et al. (2005), Ribeiro et al. (1999), Rocha (2006), Rossetto & Dias (2005), Santos (2008), Santos (2009), 

Silva e Ribeiro (1997), Silveira Júnior et al. (2003), Souza (2010). 

 

Tabela 12 – Recomendação de adubação nitrogenada de manutenção por tipo de cultura 

(kg de N / ha)  

Região 
Culturas 

Algodão Arroz Café Cana Feijão Mandioca Milho Soja Trigo 

CO 15 35 - 60 38 30 50 - 25 

N 60 46 - 60 37 25 60 - - 

NE 45 46 - 30 37 24 60 - 20 

S 40 50 108 65 37 39 70 - 55 

SE 48 50 113 15 27 34 97 - 57 
Fontes: Alvarez et al. (1991), Barbosa e Silva (2000), Barros et al. (2007), Benedini & Penatti (2008), Bono 

et al. (2006), Buzetti et al. (2006), Caires (2003), Canellas et al. (2003), Carvalho (2002), Costa (2006), 

CQFSERSSC (2004), Diniz (2009), EMBRAPA (2003a), EMBRAPA (2003b), EMBRAPA (2003c), 

EMBRAPA (2003d), EMBRAPA (2003e), EMBRAPA (2004), EMBRAPA (2005a), EMBRAPA (2005b), 

EMBRAPA (2005c), EMBRAPA (2006), EMBRAPA (2007), EMBRAPA (2009a), EMBRAPA (2009b), 

EMBRAPA (2011), Espindula (2007), Ferreira e Carvalho (2005), Figueiredo et al. (2006), Luz (2002), 

Marques (2010), Nazareno (2003), Nunes (2012), Oliveira et al. (2002), Oliveira et al. (2003), Pires (2003), 

Reis et al. (2005), Ribeiro et al. (1999), Rocha (2006), Rossetto & Dias (2005), Santos (2008), Santos 

(2009), Silva & Ribeiro (1997), Silveira Júnior et al. (2003), Souza (2010). 
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Tabela 13 – Recomendação de calagem por tipo de cultura (kg/ha) 

Região 
Culturas 

Algodão Arroz Café Cana Feijão Mandioca Milho Soja Trigo 

CO 2000 -  4100  - 5000 -  8000 5175 -  

NE 2000  -  -  -  - 1000  - -  -  

S -  2000  -  -  - -  4500  - -  

SE 2800  - 2750 4000 2400 -  4933 -  4000 

N -  -  -   - --  -   -  - -  
Fontes: Barbosa e Silva (2000), Barros et al. (2007), Bono et al (2006), Buzetti et al. (2005) Caires et al. 

(2003), Ferreira e Carvalho (2005), Figueiredo et al. (2006), Morelli et al. (1992), Nazareno (2003), Nunes 

(2012), Oliveira et al. (2002), Oliveira et al. (2003), Pires et al. (2003), Ribeiro et al. (1999), Rocha et al. 

(2006), Rosolem et al. (2003), Silva & Ribeiro (1997), Silveira Júnior et al. (2003), Souza et al. (2010). 

 

  

Figura 11 – Tela atualizada sobre as culturas agrícolas 
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4.2 Descrição dos parâmetros e dos escopos do inventário de GEE na Semana 

do Fazendeiro 

 

Para o cálculo das emissões de GEE é necessário identificar o dado da atividade 

envolvendo a emissão, por exemplo, dados dos consumos de energia elétrica (KWh), 

queima de combustíveis fósseis (litros), geração de resíduos sólidos (toneladas), 

tratamento de água e transporte de terceiros ligados diretamente ao evento (km 

percorridos). 

Dessa forma, multiplica-se o valor do dado obtido pelo fator de emissão de GEE, 

ou seja, a unidade de conversão relacionada a um dado de atividade de uma determinada 

fonte, geralmente se expressa pela média estimada da taxa de emissão mínima e máxima 

possíveis (desvio padrão) resultante de variáveis como temperatura, pressão, densidade e 

teor de carbono de um dado GEE (ex.: litros de gasolina). 

Assim como no cálculo realizado no sistema de balanço de carbono, para a 

elaboração do inventário de GEE são consideradas as emissões de dióxido de carbono 

(CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O). Ao final, os resultados são convertidos para 

a unidade padrão tCO2e. (toneladas equivalente de dióxido de carbono) conforme o 

Potencial de Aquecimento Global (PAG) de cada gás. 

 

 

4.2.1 Emissões diretas de GEE – Escopo 1 

 

4.2.1.1 Combustão móvel 

 

 Veículos internos da UFV 

 

São considerados todos os veículos pertencentes à UFV e utilizados durante a 

Semana do Fazendeiro para transportar os participantes para os cursos; veículos de 
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vigilância; caminhões de coleta de lixo e demais veículos da universidade utilizados para 

outros serviços relacionados diretamente ao evento foram computados neste escopo. 

Segundo o relatório do IPCC (2006), o CO2 é responsável por mais de 97% das 

emissões totais de GEE de fontes móveis. Os especialistas do IPCC julgam que a incerteza 

dos cálculos para esse gás é da ordem de 5%, oriunda principalmente da operação, mais 

do que das imprecisões nos fatores de emissão. Por sua vez, o N2O e o CH4 contribuem, 

com cerca de até 3% e 1% e as incertezas são de cerca de 50% e 40%, respectivamente, 

devido principalmente aos fatores de emissão.  

Dessa forma, pelas incertezas inerentes a esses cálculos e, em muitos casos, pela 

inexistência de fatores de emissão precisos para N2O e CH4, considera-se como boa 

prática na elaboração de inventários de GEE, a estimativa das emissões basear-se somente 

nos dados relativos a CO2. 

As emissões de CO2 associadas ao uso de combustíveis de biomassa, como, por 

exemplo, o álcool etílico anidro (presente na gasolina automotiva) e álcool etílico 

hidratado não são computadas nos totais de emissão de responsabilidade da UFV, 

conforme a metodologia empregada na Comunicação Nacional (MCT, 2004a). Porém, 

são informadas no relatório como recomendado pelo IPCC.  

 

3.1.1.2 Combustão estacionária  

 

 Caldeiras de vapor 

 

Para o funcionamento dos alojamentos universitários, do refeitório e outros locais 

da universidade é imprescindível a utilização de caldeiras para a geração de água quente 

e energia na forma de vapor. Ao total, a UFV conta com 3 caldeiras que são abastecidas, 

diariamente, com lenha originada de plantios de reflorestamento na região.  

As emissões de CO2 provenientes de biomassa não são contabilizadas na 

somatória de emissões finais. Diferentemente das emissões neutras, outros GEE emitidos 

na combustão dos combustíveis da caldeira são contabilizados na emissão final, sendo 

eles o N2O e o CH4. 
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4.2.1.2 Gás fóssil 

 

 Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) 

 

O Restaurante Alternativo da UFV (Multiuso), utiliza o GLP, um insumo 

proveniente da destilação das frações do petróleo, portanto de origens fósseis, no preparo 

do café da manhã e lanche para os colaboradores do evento. 

O outro restaurante da universidade, o Restaurante Universitário (RU), não utiliza 

o GLP no preparo dos alimentos, usa apenas o vapor gerado pelas caldeiras e também a 

eletricidade. 

A emissão é calculada com base na quantidade energética (Joule) contida no 

combustível, no volume de gás consumido e aplicação do fator de emissão de GEE para 

a fonte.  

 

4.2.1.3 Pecuária 

 

 Fermentação entérica 

 

Durante a Semana do Fazendeiro há a exposição de animais, dentre eles equinos, 

muares, asininos e leilão de bovinos. Além disso, o evento novamente conta com a Mini 

Fazenda, local em que são expostos diversos animais. 

Alguns animais como os ruminantes e os pseudo-ruminantes liberam gás metano 

(CH4) a partir da fermentação entérica que ocorre no aparelho digestivo destes animais. 

Deste modo, é calculado a emissão de metano dos animais presentes no evento. 

Para isto, baseia-se nas características do animal descritas pelos responsáveis por 

cada setor inventariado, além de valores encontrados em documentos e estudos 

desenvolvidos no país.  
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4.2.2 Emissões indiretas de GEE – Escopo 2 

 

4.2.2.1 Consumo de energia elétrica 

 

A emissão de gases de efeito estufa pelo consumo de energia elétrica é calculada 

através do percentual do uso de combustíveis fósseis na produção de energia elétrica de 

cada sistema elétrico nacional, dado principalmente pela atividade das usinas 

termoelétricas. Estes valores, no caso do grid interligado nacional (SIN – Sistema 

Interligado Nacional), são fornecidos pelo Operador Nacional do Sistema (ONS). 

Algumas regiões brasileiras possuem sistemas isolados de energia elétrica como os polos 

industriais da região norte. Assim, utiliza-se a média entre os anos de referência para a 

obtenção do fator de emissão. 

Segundo o MCTI (2010): 

 

[...]os fatores de emissão médios de CO2 para energia elétrica a serem 

utilizados em inventários têm como objetivo estimar a quantidade de CO2 

associada a uma geração de energia elétrica determinada. O cálculo da média 

das emissões da geração, levando em consideração todas as usinas que estão 

gerando energia e não somente aquelas que estejam funcionando na margem. 

Se todos os consumidores de energia elétrica do SIN calculassem as suas 

emissões multiplicando a energia consumida por esse fator de emissão, o 

somatório corresponderia às emissões do SIN. Nesse sentido, ele deve ser 

usado quando o objetivo for quantificar as emissões da energia elétrica que 

está sendo gerada em determinado momento. Ele serve, portanto, para 

inventários em geral, corporativos ou de outra natureza”. 

 

Delimita-se os principais locais envolvidos na Semana do Fazendeiro, como os 

locais de curso, os alojamentos, as barracas e tendas, o Restaurante Universitário, o 

Espaço Multiuso incluído seus shows e o Restaurante Alternativo, o Hotel CEE, a Gráfica 

da UFV e também os espaços com animais. 

A Universidade Federal de Viçosa possui uma Estação de Tratamento de Água 

(ETA) que abastece todo o seu campus. A ETA possui duas bombas de 40 cavalos-vapor 

(cv) cada uma, o equivalente a 58,88 KW.  
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Sabe-se, no entanto, que todo o volume de água tratada foi destinada para diversos 

locais e atividades na Universidade. Desta forma, para os cálculos, utiliza-se o número 

total de participantes e baseia-se no consumo médio de água por um brasileiro em sua 

residência, 150 litros/dia. 

Isto se justifica, pois muitos participantes durante os seis dias de evento, se 

hospedaram nos alojamentos e no Hotel CEE, frequentaram prédios, restaurantes e shows. 

Portanto, demandaram uma quantidade considerável de água tratada. 

 

4.2.3 Outras emissões indiretas de GEE – Escopo 3 

 

4.2.3.1 Combustão móvel 

 

 Demais veículos  

  

São quantificadas as emissões advindas do deslocamento de veículos que não 

pertencem à UFV, porém estavam indiretamente vinculados ao evento da Semana do 

Fazendeiro. 

Dentre os agentes envolvidos, são quantificados os veículos da Polícia Militar, 

que realizou patrulhamento durante o evento; veículos de exposição, como carros, motos 

e maquinários agrícolas; veículos que transportaram os músicos e seus equipamentos; 

veículos relacionados com o transporte de toda a infraestrutura para montagem da Semana 

do Fazendeiro; veículos em que os comerciantes da praça de alimentação se deslocaram; 

e também os veículos responsáveis pelo transporte dos animais. 

Os fatores de emissão usados para estes cálculos são os mesmos utilizados para 

os veículos pertencentes à UFV, no Escopo 1. 
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4.2.3.2 Consumo de energia elétrica 

 

 Hotéis da cidade 

 

Muitos participantes e visitantes da Semana do Fazendeiro se hospedam nos 

variados hotéis espalhados pela cidade de Viçosa, a fim de desfrutar deste evento anual 

de grande repercussão nacional e também internacional, que conta com shows, oficinas, 

cursos e comércio variado.  

Assim, integra-se nos cálculos de inventário de emissões de GEE, o consumo 

elétrico dos principais hotéis da cidade, durante a semana do evento. 

 

4.2.3.3 Gás fóssil 

 

 Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) do comércio 

 

O GLP é consumido para o preparo de alimentos que são comercializados na praça 

de alimentação, como caldos, churrasquinhos, pipoca, salgados, dentre outros. Desta 

maneira, faz-se um levantamento do consumo de gás ao longo da semana. 

 

4.2.3.4 Geração de resíduos 

 

Coleta-se durante os seis dias do evento todo o resíduo gerado de locais 

específicos (envolvidos na Semana do Fazendeiro) no campus-sede da Universidade 

Federal de Viçosa. 

Foca-se assim, na área central do evento em que se encontram as barracas, as 

tendas, lanchonetes e parque de diversões; nos restaurantes; no Espaço Multiuso; nos 

alojamentos; nos locais de cursos e outras áreas ligadas, como as lixeiras dispostas na via 
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principal: a Avenida P.H. Rolfs (a “reta”). Além disso, coleta-se todo o resíduo gerado 

pelos animais do evento. 

Os resíduos coletados tem basicamente dois destinos: o aterro sanitário ou o 

Galpão de triagem de materiais recicláveis do município. Os materiais recicláveis são 

separados e enfardados neste local e encaminhados até uma usina de reciclagem parceira. 

Desta maneira, são levantados os tipos de resíduos sólidos gerados, sua massa e o 

local para onde são destinados.   

Conforme recomendações do Guia de Inventários de GEE do IPCC (IPCC, 2006), 

não são consideradas as emissões de CO2 por biogênese, isto é, materiais cuja origem é 

de biomassa e se caracterizam por provirem de uma fonte renovável de carbono. Como 

exemplo, podemos citar as emissões de CO2 provenientes de alimentos, papéis e têxteis. 

Portanto, todas as emissões dessa atividade são resultantes da degradação de compostos 

biogênicos gerando metano (CH4) pela decomposição anaeróbia.  

Todos os materiais cuja destinação é a reciclagem consistem em emissões evitadas 

de GEE, por não haver degradação do material e, como há uma transferência de 

responsabilidade no processo de fabricação do novo material reciclado, as emissões 

resultantes deste último processo são de autoria do organismo reciclador que adquiriu o 

material descartado como seu insumo.  

Além dos resíduos gerados no campus, vários materiais utilizados para a Semana 

do Fazendeiro são produzidos, seja na divulgação interna ou externa do evento. Para o 

evento da Semana do Fazendeiro são produzidos como material interno: cartazes, blocos 

de papel, boletins, apostilas de cursos, programas do evento e outros materiais vinculados 

à Semana do Fazendeiro pela Gráfica da UFV.  

Para a divulgação externa são produzidos folders, outdoors e outros materiais 

inertes, como materiais de plástico que não entram na contabilização, por não possuírem 

carbono orgânico degradável. 

Entende-se que uma vez produzidos estes materiais, num futuro os mesmos 

retornarão ao ambiente, como resíduos. Sabe-se que no país grande parte dos resíduos 

gerados não são dispostos em locais adequados, pois muitos municípios não possuem 

infraestrutura adequada para tal fim, como os famosos lixões ao céu aberto. Desta 

maneira, para estes materiais, a UFV não possui um controle da destinação final, 

integrando, assim, o Escopo 3. 
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Além dos materiais utilizados na divulgação, são utilizadas madeiras para o 

acabamento de tendas e confecção de escadas e tablados. Ainda que estes materiais 

possam ser aproveitados pela empresa responsável pela infraestrutura do evento, não há 

a garantia disso. Ademais, a madeira será descartada nos aterros sanitários em um futuro 

próximo. 

Através de todas as informações que envolvem o inventário das emissões da 

Semana do Fazendeiro é possível perceber a complexidade da coleta, o que demanda um 

trabalho minucioso e uma grande quantidade de pessoas para que todos estes dados 

cheguem com a confiabilidade necessária. 

 

4.3 Criação de indicadores para o inventário de gases de efeito estufa 

 

No presente trabalho foi utilizado o resultado dos inventários das edições 81ª, 82ª 

e 83ª Semana do Fazendeiro, as quais aconteceram, respectivamente, em 2010, 2011 e 

2012. Através da Tabela 14 é possível verificar quais os parâmetros são coletados em 

cada escopo do evento. 

 

Tabela 14 – Processamento dos dados coletados durante as Semanas do Fazendeiro de 

2010, 2011 e 2012. 

Escopo 1 - Emissões diretas de GEEs Parâmetros coletados 

Álcool Litros de combustível 

Gasolina Litros de combustível 

Diesel Litros de combustível 

Biomassa para Energia Quilogramas de biomassa 

Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) Quilogramas de GLP 
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Escopo 2 - Emissões indiretas de GEEs Unidade 

Energia Elétrica Quantidade de kWh 

Tratamento de Água Quantidade de kWh 

Geração de Efluentes Toneladas de efluentes 

Escopo 3 - Outras emissões indiretas de GEEs Unidade 

Exposição Litros de Combustível 

Polícia Militar Litros de Combustível 

Músicos/Avião Litros de Combustível 

Infraestrutura Litros de Combustível 

Barracas Litros de Combustível 

Transporte de animais Litros de Combustível 

Hotéis da cidade Quantidade de kWh 

GLP do Comércio Toneladas de GLP 

Geração de Resíduos do Evento Toneladas de GLP 

Geração de Resíduos da Divulgação Toneladas de GLP 

Pecuária – Minifazenda / Exposição / Leilão Número de Animais 

  Fonte: UFV (2011 e 2012) 

 

As emissões de GEE transformadas em tCO2e. não apresentam uma uniformidade 

já que são reflexo dos dados coletados durante os três evento. Na Tabela 15 pode-se 

verificar que no segundo ano houve uma diminuição das emissões em relação ao primeiro 

ano, porém, em 2012 as emissões voltaram a crescer significativamente. 
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Tabela 15 – Emissão de GEE em tCO2e. nos três primeiros anos de realização do projeto 

Carbono Zero. 

Escopo 1 - Emissões diretas de GEEs 2010 2011 2012 

Álcool 0,17 0,58 -  

Gasolina 0,98 5,42 1,19 

Diesel 4,93 3,86 6,55 

Biomassa para Energia 0,11 0,11 0,11 

Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) 1,05 0,63 0,004 

Subtotal 7,24 10,59 7,85 

Escopo 2 - Emissões indiretas de GEEs 2010 2011 2012 

Energia Elétrica 0,77 2,43 1,34 

Tratamento de Água 0,09 0,02 0,013 

Geração de Efluentes 0,47 0,47 -  

Subtotal 1,33 2,92 1,36 

Escopo 3 - Outras emissões indiretas de GEEs 2010 2011 2012 

Exposição 0,16 0,30 9,38 

Polícia Militar 0,00 0,00 - 

Músicos/Avião 1,08 0,94 2,25 

Infraestrutura 7,48 3,31 5,53 

Transporte de animais - - 3,32 

Barracas 4,96 4,58 0,65 

Hotéis da cidade 0,30 0,50 0,03 

GLP do Comércio 0,97 1,67 4,38 

Geração de Resíduos do Evento 4,89 8,08 9,08 

Geração de Resíduos da Divulgação 12,35 5,55 3,11 

Pecuária - Minifazenda/Exposição/Leilão  - 0,57 4,33 

Geração de Resíduos de Emissões Evitadas 0,01 0,02 0,77 

Subtotal 32,19 25,50 39,50 

Total 40,76 39,01 48,71 

    Fonte: UFV (2011 e 2012) 

  

Para a criação de um indicador é preciso ter conhecimento de qual a importância 

de cada variável no valor total das emissões. Desta maneira é possível designar qual destes 

você irá descartar ou não na sua coleta, devido a sua relevância, além de poder relacionar 

os principais com informações que podem ser mensuradas com dados que não tem 

influência nenhuma na emissão. 
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A Tabela 16 demonstra que o Escopo 3 tem a maior participação no total das 

emissões, correspondendo a 75,15% de tudo que foi lançado para atmosfera. Em seguida 

vem o Escopo 1 e o Escopo 2, com 20,34% e 4,51%, respectivamente. Através destes 

dados pode-se inferir que a geração de indicadores deve envolver, preferencialmente, o 

Escopo 3 e Escopo 1, dada a sua significância. 

 

Tabela 16 – Valores da participação de cada variável na emissão do referido escopo e no 

total das emissões 

Escopo 1 - Emissões diretas de GEEs 

Participação no 

Escopo 1 

(% Média) 

Participação do 

Escopo 1 no 

Total (%) 

Álcool 2,60% 0,63% 

Gasolina 26,59% 6,24% 

Diesel 62,67% 11,81% 

Biomassa para Energia 1,30% 0,25% 

Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) 6,84% 1,40% 

Total Escopo 1 100,00% 20,34% 

Escopo 2 - Emissões indiretas de GEEs 
Participação no 

Escopo 2 (%) 

Participação do 

Escopo 2 no 

Total (%) 

Energia Elétrica 80,10% 3,63% 

Tratamento de Água 2,72% 0,09% 

Geração de Efluentes 17,19% 0,79% 

Total Escopo 2 100,00% 4,51% 

Escopo 3 - Outras emissões indiretas de GEEs 
Participação no 

Escopo 3 (%) 

Participação do 

Escopo 3 no 

Total (%) 

Exposição 8,47% 6,81% 

Polícia Militar 0,01% 0,01% 

Músicos/Avião 4,24% 3,22% 

Infraestrutura 16,75% 12,74% 

Transporte de animais 2,72% 2,21% 

Barracas 11,67% 8,41% 

Hotéis da cidade 0,98% 0,68% 

GLP do Comércio 6,88% 5,21% 

Geração de Resíduos do Evento 23,28% 17,11% 

Geração de Resíduos da Divulgação 22,67% 16,97% 

Pecuária - Minifazenda/Exposição/Leilão 1,68% 1,24% 

Geração de Resíduos de Emissões Evitadas 0,67% 0,54% 

Total Escopo 3 100,00% 75,15% 

Total Geral 100,00% 

Fonte: Elaborada pelo autor. 
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A criação de indicadores é realizada a partir de uma função matemática – equação 

23 – com variáveis que tem relação direta com as emissões, como o número estimado de 

pessoas que passaram por todo o evento (a), o total de pessoas inscritas no evento (b) e a 

área total do evento (c), os quais foram utilizados neste estudo. Dessa forma, através de 

dados fáceis de serem obtidos, espera-se chegar ao valor final das emissões, com uma 

pequena margem de incerteza. 

 

 F (a, b, c) = [(a)*α1 + (b)*α2 + (c)*α3] * P        (23) 

 Onde: 

 F (a, b, c) = valor esperado da emissão de GEE, já em tCO2e. 

 a = número estimado de pessoas que passaram por todo o evento 

 b = total de pessoas inscritas no evento 

 c = área total do evento (m²) 

α1 = coeficiente gerado entre o total de pessoas que passaram pelo evento e a emissão 

relacionada 

 α2 = coeficiente gerado entre o total de pessoas inscritas e a emissão relacionada 

 α3 = coeficiente gerado entre a área total ocupada pelo evento e a emissão relacionada 

 P = média do valor proporcional às demais emissões que não foram contabilizadas 

 

Para criar cada coeficiente, foram feitas divisões entre as emissões das principais 

variáveis relacionadas, conforme a Tabela 17, com a importância, e a Tabela 16, com o 

valor real da emissão. Para o coeficiente 1 foram utilizadas as emissões do “GLP do 

Comércio”, “Geração de Resíduos do Evento” e “Geração de Resíduos da Divulgação”, 

pois estas emissões tem influência direta do público total que passa pelo evento. Para o 

coeficiente 2 foram utilizadas todas as emissões do Escopo 1, já que todo o consumo de 

qualquer fonte de energia tem relação direta com as pessoas que participam ativamente 

do evento, principalmente o consumo de diesel para transporte para os cursos. Já para o 

coeficiente 3 foram utilizadas as emissões da “Infraestrutura”, “Barracas” e “Exposição”, 

já que a área do evento irá influenciar no transporte de toda a estrutura, seja a estrutura 
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da organização ou dos expositores, além do transporte destes. A Tabela 17 resume o 

método de obtenção dos coeficientes. 

 

Tabela 17 – Criação dos coeficientes através da divisão das emissões do evento com as 

variáveis escolhidas para cada coeficiente 

 Unidade 2010 2011 2012  

Total de pessoas que passaram por todo o 

evento 
Número 50000 60000 100000  

Emissões do GLP do Comércio, Geração 

de Resíduos do Evento e da Divulgação 
kgCO2e. 18210 15300 16570 

Coeficiente 

Médio 

Coeficiente α1 
kgCO2e. / total de 

pessoas estimadas 
0,364 0,255 0,166 0,262 

Total de pessoas inscritas nos cursos Número 1500 1500 2000  

Emissões do Escopo 1 kgCO2e. 7240 10590 7850 
Coeficiente 

Médio 

Coeficiente α2 
kgCO2e. / total de 

pessoas inscritas 
4,827 7,060 3,925 5,271 

Área ocupada pelo evento m² 4500 4772 4810  

Emissões da Infraestrutura, 

Barracas e Exposição 
kgCO2e. 12,6 8,19 18,78 

Coeficiente 

Médio 

Coeficiente α3 kgCO2e. / m² 2,800 1,716 3,235 2,584 

 

Por fim, como as emissões escolhidas não representam a emissão total, é 

necessário realizar o cálculo do valor de P, este que será utilizado para transformar o valor 

final obtido com os coeficientes no valor próximo do real. Para elaboração do valor, 

utilizou-se a média da percentagem das emissões não utilizadas na geração dos 

coeficientes, já que estes valores estariam em defasagem. Assim, é possível obter o valor 

de P somando-se o valor ao número 1. A Tabela 18 demonstra como foi obtido o valor de 

P a ser empregado na equação final. 
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Tabela 18 – Cálculo do valor de P 

 2010 2011 2012   

Percentual das emissões 
utilizadas 

93,34% 87,35% 88,70% 

Média das 

emissões não 

utilizadas 

P 

Percentual das emissões 
não utilizadas 

6,66% 12,65% 11,30% 10,20% 1,1020 

 

Através dos dados demonstrados acima é possível obter a equação final para 

cálculo da emissão de gases de efeito estufa através de indicadores. Assim, através da 

equação 24 espera-se obter um valor próximo do final para eventos similares à Semana 

do Fazendeiro. 

 

F (a, b, c) = [(a)* 0,262 + (b)* 5,271 + (c)* 2,584] * 1,1020     (24) 

 Onde: 

 F (a, b, c) = valor esperado da emissão de GEE, em kgCO2e. 

 a = número estimado de pessoas que passaram por todo o evento 

 b = total de pessoas inscritas no evento 

 c = área total do evento (m²) 

 

 Para testar a aplicabilidade da função foi feita uma simulação com as mesmas 

informações utilizadas para se gerar os coeficientes. Através dos resultados da Tabela 19 

é possível verificar que a diferença das emissões foi de aproximadamente 11%, para mais 

e para menos, no primeiro e último ano, respectivamente. Já a diferença para o segundo 

ano foi de apenas -1,58%. Os valores de desvio padrão enfatizam o valor observado na 

diferença.  
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Tabela 19 – Comparativo entre as emissões calculadas através da coleta de dados e 

emissões geradas através dos indicadores 

Ano a b c 

Emissão 

Indicadores 

(kgCO2e.) 

Emissão 

Indicadores 

(tCO2e.) 

Emissão 

Calculada 

(tCO2e.) 

Diferença 

(tCO2e.) 

Desvio 

Padrão 

2010 50000 1500 4500 35963,22 35,96 40,76 11,77% 3,39 

2011 60000 1500 4772 39625,00 39,62 39,01 -1,58% 0,43 

2012 100000 2000 4810 54186,49 54,19 48,71 -11,24% 3,87 

  

P 1,102 

 

 

 

 Através dos valores de emissão da Tabela 15 e do público total participante do 

evento é possível verificar a emissão per capita nos três últimos anos do evento. A Tabela 

20 demonstra que a emissão per capita nos três anos analisados reduziu. Esta informação 

contribui para que a alta administração tome conhecimento da importância de 

readequação de suas atividades garantindo uma expansão vinculada a práticas corretas. 

 

Tabela 20 – Emissão per capita de gases de efeito estufa da Semana do Fazendeiro para 

os anos de 2010, 2011 e 2012 

 2010 2011 2012 

Emissões 

(kgCO2e.) 
40.760 39.010 48.710 

Público Total 51.500 61.500 102.000 

Emissão per capita 0,79 0,63 0,47 
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5 CONCLUSÕES 

O sistema criado para o cálculo do balanço de carbono em propriedades rurais 

atende às necessidades de produtores que queiram conhecer a realidade de sua 

propriedade, como aumentar sua consciência ambiental e social, além de, servir de 

parâmetro para justificar a busca por incentivos e financiamentos que contemplem a 

adoção de técnicas para uma agricultura de baixo carbono. 

A adoção de novas variáveis e o pensamento de melhoria constante pode garantir 

ao sistema o uso contínuo, desde que sejam tomadas as devidas precauções e as 

atualizações acompanhem a dinâmica das metodologias para balanço de carbono em 

propriedades rurais. 

O cálculo de indicadores para a neutralização de eventos é uma iniciativa pioneira 

no Brasil, sendo portanto, possível o seu uso em eventos do mesmo padrão da Semana do 

Fazendeiro. 

O modelo deve ser aplicado a um estudo de caso para sua validação. Além disso, 

é preciso incluir aplicação de ferramentas estatísticas para aprimoramento da equação. 
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